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O papel da comunicação na construção do nosso longeviver 
 

Beltrina Côrte 

A falta de compreensão quanto às alterações que ocorrem no corpo ao longo 
do processo de envelhecimento e o prolongamento da vida nos alertam sobre a 
ausência de informações a respeito das consequências dos avanços e 
impactos da ciência no desenvolvimento de novas tecnologias que envolvem o 
acesso e uso do genoma humano. Consequentemente, nos alertam para a falta 
de comunicação sobre a velhice e o longeviver.  

Como jornalista e pesquisadora da Gerontologia, não poderia deixar de 
trabalhar a comunicação como direito humano e seu papel na construção da 
agenda da longevidade. Ela sempre esteve presente em minhas reflexões e 
faço dela um dos pilares de meus estudos, por acreditar que o acesso à 
informação é o primeiro direito humano.  

A Declaração Universal dos Diretos Humanos - que entrou para a terceira 
idade em dezembro de 2008 ao completar 60 anos - serve de orientação para a 
Organização das Nações Unidas. Foi adotada em dezembro de 1948 e hoje 
endossada por mais de 130 países, além de diversas convenções regionais. É 
marco referencial para todas as políticas de direitos humanos executadas 
mundo afora. Na mesma ocasião foram lançadas as bases para o 
desenvolvimento dos países semiperiféricos e da periferia mais remota.1 

Está escrito em seu Artigo 192 que “todo indivíduo tem direito à liberdade de 
opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter 
opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer 
meios e independentemente de fronteiras”. Trata-se do direito à informação, 
fundamental para a criação de um ambiente propício para o envelhecimento e 
reflexão em relação aos aspectos éticos, socioculturais, econômicos e jurídicos 
que envolvem a longevidade.  

A Declaração Universal dos Direitos Humanos se inscreve no movimento 
histórico no século XVIII, na esteira das revoluções burguesas. Consiste na 
primeira geração de direitos: liberdade pessoal, de pensamento, de religião, de 
reunião e liberdade econômica. Direitos que obrigam o Estado a uma atitude de 
renúncia, de abstenção diante dos cidadãos. 

Hoje, a luta pelos direitos humanos é considerada de todos, especialmente 
entre sociedade civil e governo - não só do governo, nem só da sociedade civil 

                                            
1 Especialmente a partir de 1946, quando foi implantado o Plano Marshall, que recuperou a 
economia da Europa e lançou as bases para o desenvolvimento dos países semiperiféricos e 
da periferia mais remota. 

2 Declaração Universal dos Direitos Humanos 
http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm   

http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm
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- mas uma luta composta por essas duas forças, responsabilidades 
compartilhadas. É com essa compreensão que o envelhecimento ganhou 
importância como objeto de estudo, pesquisa e elaboração de políticas sociais, 
envolvendo o Estado, a sociedade e a universidade, após 60 anos da 
Declaração.   

O envelhecimento - que se caracteriza como triunfo e ao mesmo tempo desafio 
para a sociedade - é entendido como direito humano fundamental; a dignidade 
deve ser o princípio que sustenta as ações da família, da sociedade e do 
Estado. Os direitos humanos dirigidos à população idosa estão evidenciados 
como política oficial e podem ser observados quando da 1ª Assembleia 
Mundial sobre o Envelhecimento (Viena/Áustria, 1982), na qual já se percebia a 
preocupação dos governos internacionais diante do aumento das demandas e 
das pressões do envelhecimento populacional.  

Naquele ano, os governos adotaram um plano de ação internacional que, até a 
atualidade, é a base das políticas públicas elaboradas para a população idosa. 
Um dos aspectos nele reconhecidos como essenciais é o papel da mídia na 
elaboração de imagens positivas do envelhecimento.  

Outra evidência aconteceu cerca de dez anos depois, em 1991, na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos da população idosa, nela aprovados os 
princípios de independência, participação, cuidados, autorrealização e 
dignidade. Oito anos depois, em 1999, foi decretado o Ano Internacional da 
Pessoa Idosa.  

Após três anos, em 2002, ocorreu a 2ª Assembleia Mundial sobre o 
Envelhecimento (Madri/Espanha), na qual foram definidas as diretrizes 
prioritárias que orientam as políticas públicas relativas à população idosa para 
o século XXI. Reforça o conceito de envelhecimento ativo (bem-estar físico, 
social e mental durante toda a vida) para ampliar a expectativa de vida 
saudável, produtividade e qualidade de vida na velhice. Foi ali que as primeiras 
diretrizes da criação de um ambiente propício para o envelhecimento foram 
criadas. 

Um ano depois, em 2003, houve a 1ª Conferência Regional da América Latina 
e Caribe sobre Envelhecimento, resultando em um documento intitulado 
“Estratégias Regionais de Implementação para América Latina e o Caribe do 
Plano de Ação Internacional de Madri sobre Envelhecimento”. No mesmo ano, 
no Brasil, tivemos a promulgação do Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1º de 
outubro de 2003), sendo que os artigos 2º e 3º afirmam:  

Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-
se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades para 
preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 
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Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária. 

Observamos que as políticas sociais brasileiras que garantem a proteção e a 
defesa dos direitos dos idosos seguem os marcos legais e teóricos 
internacionais e se apresentam, na “escrita”, como eficientes e eficazes, mas 
em sua maioria ainda não implantadas. Os direitos humanos dirigidos à 
população idosa foram novamente destacados como política oficial em 2007, 
em Brasília, quando se deu a 2ª Conferência Regional da América Latina e 
Caribe sobre Envelhecimento, mais uma tentativa de ver concretizado o que 
expressa a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Enfim, entre o marco 
teórico e as ações na união, nos Estados e nos municípios, existe um fosso 
enorme. 

A 2ª Conferência Regional da América Latina e Caribe sobre Envelhecimento 
resultou na Declaração de Brasília, com destaque para a designação de um 
relator do Conselho de Direitos Humanos da ONU para velar pela promoção 
dos direitos da pessoa idosa, e que cada país consulte seu governo sobre a 
criação de uma convenção da pessoa idosa como documento jurídico em 
âmbito internacional. 

Em 2009 aconteceu a 2ª Conferência Nacional dos Direitos do Idoso, em 
Brasília.3 Essa Conferência reafirmou os principais aspectos definidos na 1ª 
Conferência, de 2006, e reforçou a necessidade da criação do Fundo Nacional 
do Idoso, aprovado ainda em 2009 pelo Senado e sancionado no dia 21 de 
janeiro de 2010, mas ainda não implantado na maior parte do país. Com a nova 
legislação, pessoas físicas e jurídicas podem deduzir do Imposto de Renda as 
doações feitas ao Fundo, nos âmbitos nacional, estadual e municipal.  

Apesar das políticas oficiais evidenciadas, na condição de minoria sociológica, 
faltam, com frequência, espaços e interlocutores para explicitação, debate e 
negociação de suas necessidades.   

Entre os avanços conquistados no país estão as legislações já citadas, 
aumento significativo das celebrações no Dia Mundial de Conscientização da 
Violência contra a Pessoa Idosa (15 de junho), nos diversos municípios 
brasileiros. Discussão e adesão ao Programa Global “Cidade Amiga do Idoso”, 
estendendo para instituições, serviços, bairros etc. Criação e expansão de 
novas modalidades de atendimento aos idosos por meio dos órgãos públicos, 
como Programa Acompanhante de Idosos da cidade de São Paulo e Caravana 
da Cidadania em Pernambuco. Campanhas nacionais como a de Prevenção de 
Quedas em Idosos, sensibilizando as comunidades para a questão da 
acessibilidade urbana.  

                                            
3 Dos dias 18 a 20 de março de 2009. 
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Em nível local observa-se um movimento crescente no engajamento de idosos 
nos movimentos sociais (participação em conselhos de saúde, de idosos etc.) 
com reivindicações coletivas e não individuais, o que mostra mais maturidade e 
cidadania, conquista que pode ser creditada à finalidade dos direitos humanos. 

Os avanços ocorrem na área acadêmica, na qual cada vez mais se observam 
interesse institucional na área de ensino e a consequente busca de 
conhecimento por profissionais pela Gerontologia/Geriatria. Os discursos sobre 
o processo de envelhecimento já estão incorporados nas falas de muitos 
profissionais, e como resultado há hoje maior visibilidade da questão do 
envelhecimento pelos meios de comunicação.  

Comunicação e geração de direitos 

Ao longo dos anos essas políticas oficiais - mesmo ainda não efetivas em sua 
totalidade - e de âmbito internacional impactaram e comunicaram outras 
representações do envelhecimento. Elas já não se referem à velhice como 
sinônimo de doença ou apenas de perdas e declínio. Elas nos comunicam 
outros “sobrenomes”, entre eles envelhecimento “saudável”, “bem-sucedido”, 
“produtivo”, “ativo” ou “geração ativa”. 

Termos que incluem a atividade, o direito ao ócio e a continuidade e vivência 
no próprio ambiente social, e que nos permite entender a velhice de maneira 
diversa e singular. Certamente essas políticas trouxeram à tona outras imagens 
sobre a velhice, e nos comunicam que está em curso um novo momento de 
envelhecimento no país, processo que se transforma na procura de 
conhecimento e de lazer como prazer.  

Passa-se de uma fala que anuncia uma velhice frágil e praticamente só de 
perdas para outra que anuncia uma velhice ativa e produtiva. Na realidade, 
essa velhice está dentro de alguns conceitos que, de certa maneira, são 
construídos e reproduzidos pelos meios de comunicação, responsáveis pela 
instituição de representações sobre as mais diversas etapas da vida. 

Aliás, os avanços tecnológicos no mundo da informação e da comunicação 
exigem, na sociedade contemporânea, concepções sobre o direito à 
comunicação como novo direito humano fundamental. O conceito de 
comunicação como direito humano está na Constituição do Brasil de 1988, em 
seus diversos artigos, especialmente o 5º, que inaugura o título "Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais", indicando menções à liberdade de expressão e de 
informação4.  

O que vem a ser a comunicação? A evolução da humanidade tem como base o 
processo de comunicação. Por meio dela percebemos e nos ligamos ao outro, 
fazendo com que nos compreendamos, estabelecendo a informação. Vivemos 
rodeados por suas diversas formas; 99% dos lares brasileiros são 
bombardeados, de múltiplas maneiras, por veículos de comunicação.  

                                            
4 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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Existem muitos veículos pelos quais nos “alimentamos” sobre as diversas 
velhices e envelhecimentos - jornais, tevês, rádios, internet... Embora muitas 
pessoas demonizem a mídia, algumas telenovelas brasileiras5 deram 
visibilidade para a violência doméstica cometida contra pessoas idosas, além 
da importância de campanhas de saúde, como a vacinação gratuita para 
pessoas acima de 60 anos e passe livre no transporte público. A novela em 
destaque - Mulheres Apaixonadas -, mostrou os direitos humanos de uma 
forma que nenhum outro meio havia conseguido, e impulsionou a aprovação do 
Estatuto do Idoso, até então engavetado. 

Existem imagens de propagandas, especialmente televisivas, que são grandes 
instituidoras de uma velhice positivada, diferente daquela velhice no nosso 
antigo imaginário: decrépita, declinante e totalmente negativada. As 
propagandas estão construindo imagens de uma velhice possível e desejável, 
e as informações nelas contidas, não o produto em si, formam uma nova 
maneira de viver e longeviver.  

Muito se critica a mídia, mas acreditamos que, quando bem utilizada, pode ser 
benéfica na informação e formação de novos conceitos que sejam base de 
uma vida mais digna para todos. 

A comunicação está no primeiro relatório da comunidade internacional sobre 
direitos humanos, publicado há mais de 28 anos, conhecido como O Mundo em 
Muitas Vozes, no qual o direito à comunicação é entendido como 
prolongamento lógico do progresso social. Esse relatório é ainda o mais 
completo e o mais conhecido sobre a importância da comunicação da 
sociedade contemporânea.  

Hoje, o direito à comunicação - novo direito humano - é fundamental, porque 
vivenciamos a sociedade da informação. A comunicação faz parte da geração 
de direitos. A primeira geração de direitos foi chamada de individuais negativos, 
marcados pela proibição ao Estado de abuso do poder, em defesa da 
propriedade privada, da igualdade perante a lei, liberdade de crença e 
associação, e direito à vida.  

Os direitos de segunda geração consistem na liberdade de associação nos 
partidos, direitos eleitorais, e estão ligados à formação do Estado democrático 
representativo, vinculados às conquistas socioeconômicas e culturais, e 
consequentemente o acesso da sociedade à educação e saúde, previdência 
social, lazer, segurança pública, moradia e direitos trabalhistas. A terceira 
geração é chamada de direitos difusos e coletivos. São os direitos de 
coletividades: direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, à paz, ao 
desenvolvimento sustentável e agora à longevidade. São, em outras palavras, 
sociais: direito ao trabalho, à assistência, ao estudo, à tutela da saúde...  O que 
implica para o Estado garantir aos cidadãos qualidade de vida. 

                                            
5 Mulheres Apaixonadas, escrita por Manoel Carlos, produzida e exibida pela Rede Globo entre 
17 de fevereiro e 10 de outubro de 2003, e reprisada em Vale a Pena Ver de Novo, em 2008. 
Ela foi exportada para diversos países, entre eles Portugal. 
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Os direitos de quarta geração seriam aqueles relacionados à democracia, 
oriundos de grupos minoritários, como ambientalistas, feministas, grupos 
étnicos, de gênero, relação de consumo e, na última década, de pessoas 
idosas. Grupos que reivindicam o controle da manipulação do domínio 
tecnológico sobre processos sociobiológicos e vitais para o futuro da 
sociedade. Trata-se do direito à informação. 

Afinal, com que saberes a sociedade poderá refletir os aspectos éticos, sociais 
e jurídicos sobre os riscos e as consequências dos avanços e impactos da 
ciência nas pesquisas e no desenvolvimento de novas tecnologias que 
envolvem o acesso e uso do genoma humano, em particular às relacionadas a 
células-tronco, terapia gênica, farmacogenética e nanobiotecnologia?  

A quarta geração de direitos tem a ver com a difusão de informações sobre o 
acesso e uso de genomas em saúde, suscitar debates em torno das novas 
tecnologias na área, e o impacto destas na vida humana, contribuindo para o 
aprimoramento das políticas públicas em saúde. O longeviver envolve cada vez 
mais tratamentos de doenças por meio da transferência de genes6.  

De acordo com Karam Teixeira (2009), atualmente, mais da metade dos 
protocolos clínicos de terapia gênica em curso apontam para o tratamento de 
algum tipo de câncer como doença-alvo. Depois estão as doenças 
monogênicas, correspondendo a 12% dos protocolos clínicos aprovados, 
seguidos, de modo crescente, pelas doenças cardiovasculares e infecciosas, 
contribuindo com 8% e 6% dos protocolos, respectivamente. Esses três 
grandes grupos englobam mais de 90% de todos os pacientes sob algum tipo 
de tratamento pela terapia gênica, concentrados principalmente nos Estados 
Unidos e Europa. 

Segundo Karam Teixeira, “os métodos de transferência gênica, ainda que 
variados, são pouco eficientes e apresentam limitações quanto ao 
direcionamento celular e dúvidas quanto à segurança. A baixa expressão e a 
ausência de mecanismos precisos de regulação do gene de interesse na 
célula-alvo dificultam ainda mais o avanço da terapia gênica como ferramenta 
terapêutica (...) a terapia gênica levanta diversas discussões nos planos éticos 
e filosóficos que permanecem em debate, principalmente em relação ao uso de 
células-tronco de adultos e embrionárias. Dessa forma, muitos esforços ainda 
são necessários para que esse procedimento ofereça melhoras significativas 
aos pacientes e possa representar prática rotineira e bem-sucedida no futuro”. 

A reflexão bioética do emprego das novas tecnologias no ser humano é 
discutida no Brasil por especialistas como Volnei Garrafa (coordenador da 
Cátedra Unesco de Bioética), Sérgio Rego (Escola Nacional de Saúde 
Pública/Fiocruz - ENSP) e Marlene Braz (Instituto Fernandes Figueira - IFF), os 

                                            
6 A transferência de genes foi originalmente direcionada para doenças hereditárias, causadas 
normalmente por defeitos em um único gene (e.g., fibrose cística, hemofilias, 
hemoglobinopatias e distrofia muscular). Entretanto, a maioria dos experimentos clínicos de 
terapia gênica atualmente em curso está direcionada para o tratamento de doenças adquiridas, 
como as cardiovasculares, diversos tipos de câncer: mama, próstata, ovário, pulmão e 
leucemias, e aids. 
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quais “apresentam reflexões sobre o ‘limite’ ou ‘controle’ necessário sobre os 
atos dos que lidam com a manipulação da vida, caso das pesquisas que 
envolvem novas tecnologias da genética humana”.   

Impactos e riscos que com certeza obrigarão cada um de nós a espelhar seus 
valores mais íntimos, levando-nos a ponderar sobre a questão máxima da 
finalidade e sentido da existência humana. Até o presente, o debate envolveu 
limitado grupo de biólogos moleculares, executivos empresariais, planejadores 
políticos e críticos.  

Segundo Nader (2009), juridicamente esses direitos aplicar-se-ão ao controle 
da engenharia genômica, manipulação dos códigos genéticos de humanos, 
animais, vegetais, bactérias e organismos celulares, cruzamento de 
organismos de diferentes classes, desde bactérias às plantas e animais 
geneticamente modificados. Mas há quem critique, afinal, somos 
corresponsáveis pelo aquecimento global, do mesmo modo que envelhecer 
ativamente com boa qualidade de vida, ou envelhecer enfermo e com 
dependência.  

Para ter o controle desses processos, que redesenham a humanidade e sua 
longa e melhor existência, a informação é extremamente necessária. Estender 
o diálogo aos benefícios e riscos da nova ciência, ultrapassando o âmbito das 
autoridades e “especialistas” profissionais de ambos os lados, e incluindo toda 
a sociedade é tarefa de todos nós, formadores de opinião (profissionais 
liberais, professores, políticos, artistas, entre outros).  

Os direitos de quarta geração possibilitam informações essenciais à população, 
pois não se trata simplesmente da motivação dos cientistas ou das empresas 
que financiam as pesquisas, mas da nossa motivação, das expectativas, 
desejos, atitudes e tendências que estabelecem os parâmetros culturais para o 
tipo de futuro que traçamos como civilização. Repetindo Rifkin (1999), de 
alguma forma cada um de nós é responsável pela determinação do futuro 
coletivo que compartilhamos como espécie.  

Alguns autores, entre eles Ramos, Bayma e Luz (2001), com os quais 
concordamos, afirmam que a primeira e fundamental consequência de se 
reconhecer o direito à comunicação é o reconhecimento de que ela precisa ser 
colocada no mesmo patamar das políticas públicas essenciais; nivelando-a à 
educação, saúde, alimentação, saneamento, trabalho, segurança, entre outras. 
Observamos, hoje, que a comunicação ainda não foi elevada, de direito, a esse 
patamar, sendo usada apenas como ferramenta e não direito, especialmente 
na área da saúde.  

Colocar a informação à disposição da sociedade é fundamental, mas não 
suficiente para a democratização do conhecimento. Os avanços tecnológicos 
no mundo da informação e da comunicação exigem, na sociedade 
contemporânea, concepções sobre o direito à comunicação como novo direito 
humano fundamental. Não se trata meramente de ‘fornecer comunicação’, da 
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forma como o Estado fornece saúde ao construir hospitais e postos de saúde, 
pois ele difere de outros direitos, como a saúde, por exemplo.  

A sociedade tem que se apropriar da comunicação e de seus diferentes 
componentes, para que esse direito efetivamente se realize. Afinal, a 
comunicação é um direito humano que integra e promove a cidadania, promove 
a humanidade e a longevidade que queremos. Porque, uma vez transformada, 
torna-se conhecimento capaz de impactar a realidade, mudar nossa forma de 
pensar a velhice e o envelhecimento. Isto é, capaz de construir a cultura do 
nosso longeviver. 

Portal do Envelhecimento: acesso à cultura da longevidade 

Um portal de conhecimento acredita fortemente na força das 
conexões humanas para gerar novos conhecimentos e para isso 
humanizar ao máximo seu processo de aprendizado, não apenas 
democratizando, mas também tornando o saber mais humano. 

José Cláudio Cyrineu Terra e Cindy Gordon 
 

A velhice, pelo fato de ser uma construção social e pela complexidade de 
temas que a envolve, propõe o desenvolvimento de um saber que leve em 
conta uma perspectiva multidisciplinar, como faz o OLHE, por meio de seus 
projetos, especificamente em seu mais antigo programa, o Portal do 
Envelhecimento, veículo de divulgação científica que enfatiza a necessidade de 
se apreender as velhices em suas múltiplas dimensões, a partir do princípio da 
constante articulação entre os conhecimentos produzidos na área 
gerontológica e aqueles que surgem do próprio envelhecer, que hoje vivem e 
expressam via mídia (científica e jornalística) essa etapa da existência humana. 
 
Propiciar novas formas de pensar a velhice e o envelhecimento é assunto 
crucial que envolve a todos nós, especialmente os membros do Observatório 
da Longevidade Humana e Envelhecimento (OLHE), cuja missão consiste em 
transferir saberes qualificados sobre essa etapa de nossa existência a fim de  
fortalecermos uma rede de solidariedade. 
 
A demógrafa Berquó assinalava, em 1996, que o cenário que aguarda os que 
entrarão em idades avançadas no próximo século deverá contar com políticas 
sociais que deem condições aos idosos para desfrutar de uma vida com 
dignidade. Mas acima de tudo este cenário deverá estar marcado por um 
horizonte de solidariedade: entre familiares, entre gerações, entre amigos e 
entre as pessoas. 
 
O OLHE parte do principio de que a mídia deve responder à composição 
demográfica da sociedade para a qual edita suas publicações e programas. E 
como todos envelhecemos, cabe a todas as gerações a responsabilidade pela 
ação em um tema social e individual, como a maneira de envelhecer.  
 
Com o Portal do Envelhecimento, cujo lema é “rede de comunicação e 
solidariedade”, o OLHE propõe - em uma era na qual o conhecimento passou a 
ser recurso essencial na sociedade da informação - um modelo de 
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comunicação humanizado, não elitista, democrático e não-mercantil. Papel 
reconhecido como aspecto essencial do Plano de Ação Internacional sobre o 
Envelhecimento (Madri, 2002).  
 
O termo rede, do latim rete, na língua portuguesa significa uma conexão de 
nós. Os diversos colaboradores de diversas regiões do país, interligados entre 
si, são os “nós” que permitem adesão, comutação, troca e mudança de 
pensamento sobre a velhice e o envelhecimento. Consequentemente, novos 
paradigmas de criação e difusão do conhecimento emergem no Portal. Via 
internet, se permitem a produção e a exploração da informação sobre o 
envelhecimento, de forma rápida e acessível, além de possibilitar a integração 
direta e imediata de usuários, pesquisas e experiências que ocorrem no país e 
no mundo.  
 
Foi assim que o Portal se tornou um canal que permite renovação das práticas 
sociais, que visa estimular a inclusão social e melhorar a qualidade de vida e o 
exercício da cidadania da população idosa. Seu propósito é transferir, sob a 
forma de conhecimento, informações e resultados sistematizados de pesquisas 
sobre o envelhecimento, serviços, políticas, práticas, conceitos, ideais, valores 
e comportamentos para diferentes grupos da sociedade e do poder público, de 
forma a estimular mudanças. Seus princípios abraçam a solidariedade, a 
produção de inovações, a democratização de conhecimentos na perspectiva 
interdisciplinar. 
 
O Portal forma uma rede de “encontros” entre profissionais, empresários, 
pesquisadores, estudantes, familiares, idosos e formuladores de políticas 
públicas e de opinião, para trocar e formular ideias, tendo como lema a 
solidariedade e a comunicação. 
 
Se a comunicação é um aspecto dos direitos humanos, propomos que esta, por 
meio do Portal, leve ao reconhecimento social uma velhice a ser vivenciada 
com dignidade, e possibilite construir uma cultura que leve em conta nosso 
longeviver.  
 
Esse conceito de comunicação como direito humano se baseia no primeiro 
relatório da comunidade internacional sobre direitos humanos, publicado em 
1980 pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), em Paris, e lançado no Brasil em 1982.  
 
O relatório Um mundo e muitas vozes – comunicação e informação na nossa 
época, conhecido como MacBride, foi elaborado sob a presidência do jurista e 
jornalista irlandês Sean MacBride. Nele, o direito à comunicação é entendido 
como prolongamento lógico do progresso constante rumo à liberdade, à 
democracia e à longevidade7. O Relatório MacBride, apesar de ser considerado 
pelos comunicólogos como um documento contraditório em muitos pontos é, 
até hoje, o mais completo relato produzido sobre a importância da 
comunicação na contemporaneidade. 
 

                                            
7 Acréscimo nosso. 
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O artigo Por políticas democráticas de comunicação,8 de Ramos, Bayma e Luz, 
assinala que para identificar melhor o papel da comunicação nas sociedades 
contemporâneas, devem ser observadas algumas funções, as quais 
acreditamos que o Portal seja possuidor. São elas: 
 

 reformadora do espaço público mais decisivo para o exercício da 
cidadania; 

 importante instrumento de educação pública;  

 importante instrumento de formação cultural ampla; 

 importante instrumento de difusão de informações e, portanto, da 
realidade ou não realidade nacional;  

 importante instrumento na determinação do caráter nacional, ainda 
incluindo o aspecto político, de soberania como Nação, e da 
sociedade em termos gerais; 

 importante instrumento de preservação e afirmação de valores 
culturais; 

 importante instrumento de integração e afirmação da cultura nacional 
nos ambientes transnacionais e globalizados. 

 
Segundo seus autores, a “comunicação é portadora de um novo direito social, 
o direito à comunicação, que podemos considerar “de quarta geração”, mas 
que está ainda muito longe de ser reconhecido como tal”.9 Concordamos com 
eles ao afirmarem que a informação – na forma de liberdade de pensamento, 
de expressão, de culto e de reunião - como insumo fundamental para a 
cidadania faz parte da primeira geração dos direitos humanos (...) A primeira e 
fundamental consequência de se reconhecer o direito à comunicação é o 
reconhecimento de que ela precisa ser colocada no mesmo patamar das 
políticas públicas essenciais; nivelando-a à educação, saúde, alimentação, 
saneamento, trabalho, segurança, entre outras (Ramos et al., 2001).  
 
Colocar a informação à disposição da sociedade é fundamental, mas não 
suficiente para a democratização do conhecimento. Por isso, o Portal, além de 
disponibilizar o que a mídia em geral narra sobre o envelhecimento, também 
por meio de seus colaboradores, oferece a análise dessa informação, 
transformando-a em conhecimento que pode possibilitar mudanças sobre a 

                                            
8 Adaptação de texto original apresentado como ideário à reconstrução do Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação, em 2001, disponível em 
http://www.intervozes.org.br/artigos/5-politicas.pdf, acessado em 30 de agosto de 2005.  
9 Cf. Ramos et ali. Os chamados direitos de “primeira geração” são os direitos civis (liberdade 
pessoal, de pensamento, de religião, de reunião e liberdade econômica). Direitos que obrigam 
o Estado a uma atitude de renúncia, de abstenção diante dos cidadãos, quase no exato 
momento em que ele se formava, na esteira das revoluções burguesas, entre os séculos XVII e 
XVIII. Os direitos de “segunda geração” são os direitos políticos (liberdade de associação nos 
partidos, direitos eleitorais) e estão ligados à formação do Estado democrático representativo e 
implicam uma liberdade ativa, uma participação dos cidadãos na determinação dos objetivos 
políticos do Estado. Os direitos de “terceira geração” são os direitos sociais (direito ao trabalho, 
à assistência, ao estudo, à tutela da saúde, liberdade da miséria e do medo), maturados pelas 
novas exigências da sociedade industrial; implicam, por seu lado, um comportamento ativo por 
parte do Estado ao garantir aos cidadãos uma situação de certeza.  

 

http://www.intervozes.org.br/artigos/5-politicas.pdf
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concepção do envelhecimento e da velhice, além de produzir um outro saber a 
partir de práticas sobre um processo jamais vivido na história da humanidade. 
 
A longevidade nos mostra muitos desafios, especialmente na era em que a 
informação traz um viver instantâneo que afeta profundamente as relações 
entre as pessoas. E, em especial, a relação entre o serviço público, os 
cidadãos e a ciência, cuja informação e comunicação são essenciais.  
 
Observa-se que, cada vez mais, há direcionamento político, científico e 
financeiro para pesquisas que têm como objetivo o alongamento da vida e a 
cura das doenças dela consequentes. E a rapidez e complexidade dos 
acontecimentos científicos nessa área e a sua relativa imprevisibilidade 
dificultam a reflexão mais abrangente e profunda. O Portal informa aos 
usuários, especialmente aos profissionais interessados no segmento idoso, 
sobre a corrida científica, além das discussões de dilemas éticos levantados 
pela manipulação do envelhecimento e adiamento da morte.  
 
Estender o diálogo a profissionais e formadores de opinião sobre os benefícios 
e riscos dessa nova ciência, ultrapassando o âmbito das autoridades 
científicas, é incluir a sociedade na discussão pública sobre o impacto que a 
longevidade tem e terá em todos os aspectos da vida, pois não apenas a 
estrutura da população se transforma, mas também suas expectativas e 
valores, e isso exige um público bem informado para que possa opinar sobre a 
resolução desses dilemas. 
 
Cada edição é um desafio, mas com a cooperação de toda a Equipe do Portal 
e rede de colaboradores, conseguimos levar adiante nossa proposta: a de 
contribuir para mudanças de comportamento; modificar padrões das 
autoridades responsáveis pela formulação e implantação de políticas públicas 
sociais; subsidiar pesquisadores nas áreas de Gerontologia Social; reciclar 
profissionais formadores de opinião.  
Enfim, reformular e redefinir os usos da informação sobre longevidade e 
envelhecimento, e ampliar o arco de parceiros nos esforços para construir um 
melhor longeviver. 
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